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TERMO	DE	REFERÊNCIA
Processo	nº	08085.000014/2026-90
	
	

1. DAS	CONDIÇÕES	GERAIS	DA	CONTRATAÇÃO
1.1. Contratação	de	empresa	especializada	para	prestação	de	serviços	de	coffee	break,	sob	demanda,	para	o
evento	"Nutrição	na	Gestão	Pública",	a	ser	realizado	nos	dias	16	e	17	de	novembro	de	2026,	em	Foz	do	Iguaçu/PR,
compreendendo	 o	 fornecimento	 integral	 de	 alimentos,	 bebidas,	 mão	 -	 de	 -obra,	 utensílios,	 materiais	 de	 apoio,
transporte,	montagem,	 reposição	 e	 demais	 serviços	 necessários	 à	 execução	 do	 coffee	 break,	 para	 atendimento	 de
público	estimado	entre	50	(cinquenta)	e	200	(duzentas)	pessoas	em	cada	dia	do	evento,	observadas	as	especificações
técnicas	deste	documento.

Item ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANTIDADE
MÍNIMA	DE
PESSOAS
POR	DIA

QUANTIDADE
MÁXIMA	DE
PESSOAS
POR	DIA

VALOR
UNITÁRIO
MÁXIMO
ESTIMADO

VALOR
TOTAL
MÁXIMO
ESTIMADO

1

Fornecimento	de
serviços	de	Coffee

break	sob
demanda,
incluindo:

Fornecimento	de
café	e	água	em
ponto	de	apoio,
incluso	utensílios
(copo,	sachês	e
outros)	com
horário	e
quantidade

conforme	descrito
no	Termo	de
Referência.

	
Fornecimento	de

serviço	de
alimentação,

incluindo	mão	de
obra	e	transporte
dos	alimentos,
conforme

Cardápio	descrito
no	Termo	de
Referência.	

3697 PESSOA 50 200 R$	45,31 R$
18.124,00

	 TOTAL R$
18.124,00

	
1.1.1. O	quantitativo	da	 tabela	corresponde	ao	máximo	estimado	de	200	 (duzentas)	pessoas	por	dia,	em	2
(dois)	dias	de	evento.	A	execução	será	sob	demanda,	conforme	o	número	de	participantes	informado	pelo	CRN-8
no	 contrato,	 não	 estando	 a	 Administração	 obrigada	 a	 solicitar	 o	 quantitativo	 máximo,	 observado	 o	 mínimo
estimado	de	50	(cinquenta)	pessoas	por	dia.

1.2. O	objeto	desta	contratação	não	se	enquadra	como	sendo	de	bem	de	luxo,	conforme	Decreto	nº	10.818,	de
27	de	setembro	de	2021.
1.3. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	90	(noventa)	dias	contados	da	data	da	assinatura	do	Contrato	ou
do	instrumento	equivalente,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
Classificação	do	objeto	quanto	ao	modelo	de	execução
1.4. O	serviço	é	enquadrado	como	não	contínuo	ou	contratado	por	escopo.
2. FUNDAMENTAÇÃO	E	DESCRIÇÃO	DA	NECESSIDADE	DA	CONTRATAÇÃO
2.1. O	Conselho	Regional	de	Nutrição	8ª	Região	(CRN-8)	promoverá,	nos	dias	16	e	17	de	novembro	de	2026,
no	Auditório	da	UDC	Centro	Universitário,	em	Foz	do	Iguaçu/PR,	o	evento	“O	Nutricionista	na	Gestão	Pública”	e	a	“I
Mostra	 de	 Experiências	 de	 Alimentação	 e	 Nutrição	 na	 Gestão	 Pública”,	 destinados	 a	 nutricionistas,	 estudantes,
gestores	 públicos	 e	 demais	 interessados,	 com	 palestras,	 mesas	 de	 debate	 e	 apresentação	 de	 experiências
relacionadas	às	políticas	públicas	do	SUS,	SUAS,	PNAE	e	SISAN.CRN8 - Termo de referência 2601794         SEI 08085.000014/2026-90 / pg. 1



2.2. Considerando	 que	 as	 atividades	 ocorrerão	 em	 período	 integral	 durante	 dois	 dias	 consecutivos,	 o
fornecimento	de	serviço	de	alimentação	(estilo	coffee	break),	bem	como	de	ponto	de	apoio	com	café	e	água	ao	longo
da	 programação,	 possui	 relevância	 essencial	 para	 assegurar	 condições	 mínimas	 de	 conforto,	 acolhimento	 e
permanência	adequada	aos	participantes	e	palestrantes.
2.3. Cumpre	destacar	que	a	manutenção	de	participantes	em	atividades	formativas	por	períodos	prolongados,
sem	intervalos	adequados,	tende	a	reduzir	significativamente	a	capacidade	de	concentração,	atenção	e	assimilação	de
conteúdo.	 Assim,	 a	 oferta	 estruturada	 desse	 serviço	 mostra-se	 indispensável	 para	 garantir	 o	 adequado
aproveitamento	e	a	continuidade	dos	trabalhos.
2.4. A	Ata	de	Registro	de	Preços	vigente	do	CRN-8	para	coffee	break	(Processo	SEI	nº	08085.000021/2025-19)
foi	planejada	exclusivamente	para	eventos	realizados	em	um	raio	de	5	km	da	sede,	em	Curitiba/PR,	não	atendendo	à
presente	demanda,	o	que	justifica	a	instauração	de	processo	específico.
2.5. O	objeto	da	contratação	está	previsto	no	Plano	de	Contratações	Anual	2026	–	serviço	de	coffee	break	para
eventos	institucionais,	conforme	consta	das	informações	básicas	desse	termo	de	referência.
3. DESCRIÇÃO	DA	SOLUÇÃO	COMO	UM	TODO	CONSIDERADO	O	CICLO	DE	VIDA	DO	OBJETO	E
ESPECIFICAÇÃO	DO	PRODUTO
3.1. O	 serviço	 de	 alimentação	 (coffee	 break)	 deverá	 ser	 idêntico	 ao	 cardápio	 pré-aprovado	 pelo	 CRN-8,
descrito	no	item	3.5.
3.2. O	serviço	deverá	contemplar	a	montagem,	a	execução	e	a	desmontagem	completa	da	estrutura	necessária
para	 o	 coffee	 break,	 incluindo	 mobiliário	 de	 apoio	 (toalhas,	 suportes	 térmicos	 etc.)	 e	 equipe	 responsável	 pela
organização	e	reposição	dos	itens	ao	longo	de	todo	o	evento.
3.3. Todos	os	alimentos	e	bebidas	devem	ser	servidos	em	temperatura	adequada	ao	consumo,	conforme	suas
características	(frias	ou	quentes),	e	em	condições	ideais	de	conservação,	higiene	e	segurança.	A	empresa	contratada
será	 integralmente	 responsável	 pelo	 controle	 higiênico-sanitário,	 transporte,	 armazenamento	 e	 manipulação	 dos
alimentos,	devendo	observar	os	princípios	da	Vigilância	Sanitária	e	da	 responsabilidade	civil	por	eventual	 falha	na
prestação	dos	serviços.
3.4. O	serviço	compreende	duas	etapas	em	cada	dia	do	evento:

3.4.1. ponto	de	apoio	com	café	e	água,	incluso	copo,	sachês,	utensílios	para	mexer	(pazinhas	de	plástico),
conforme	fornecimento	especificado	em	horários	e	quantidades	pré-definidas	tal	qual	abaixo:	

3.4.1.1. No	dia	16,	esse	fornecimento	será	das	13h	às	16h.
3.4.1.2. No	dia	17,	o	fornecimento	será	em	dois	períodos:	09h	às	12h	e	das	14h	às	16h.

3.4.2. coffee	break	principal,	ao	final	da	programação	de	cada	dia.
3.4.2.1. Deverá	 estar	 pronto	 para	 consumo	 dos	 participantes	 às	 16h	 de	 ambos	 os	 dias,	 devendo	 a
montagem	começar,	pelo	menos,	1	(uma)	hora	antes	do	horário	definido.

3.5. A	descrição	como	um	todo	está	na	contratação	de	uma	empresa	que	 forneça,	sob	demanda,	os	serviços
constantes	nos	itens	3.4.1	e	3.4.2	conforme	tabelas	a	seguir:
TABELA	DE	QUANTIDADE	APROXIMADA	A	SER	SERVIDA	NO	PONTO	DE	APOIO	POR	PERÍODO

DATA SERVIÇO QUANTIDADE OBSERVAÇÃO

16/11	das	13h	às	16h

Café	sem	açúcar 4	litros
Deverá	estar	disponível
copos	de	50ml	ou	superior
para	consumo

Água	mineral	sem	gás 20	litros
Deverá	ser	servido	em	galão
devendo	estar	acompanhado
de	filtro	portátil	ou	bomba
para	galão	de	água

Sachê	de	açúcar 50 Deverá	acompanhar	utensílio
para	mexersachê	de	adoçante 50

17/11	das	09h	às	12h

Café	sem	açúcar 6	litros
Deverá	estar	disponível
copos	de	50ml	ou	superior
para	consumo

Água	mineral	sem	gás 20	litros
Deverá	ser	servido	em	galão
devendo	estar	acompanhado
de	filtro	portátil	ou	bomba
para	galão	de	água

Sachê	de	açúcar 50 Deverá	acompanhar	utensílio
para	mexersachê	de	adoçante 50

17/11	das	14h	às	16h

Café	sem	açúcar 4	litros
Deverá	estar	disponível
copos	de	50ml	ou	superior
para	consumo

Água	mineral	sem	gás 20	litros
Deverá	ser	servido	em	galão
devendo	estar	acompanhado
de	filtro	portátil	ou	bomba
para	galão	de	água

Sachê	de	açúcar 50 Deverá	acompanhar	utensílio
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MODELO	DE	CARDÁPIO	

	
3.6. Junto	do	cardápio,	a	contratada	deverá	observar	as	especificações	de	cada	um	dos	produtos,	que	também
foram	pré-definidas	pelo	CRN-8	conforme	tabela	abaixo:

sachê	de	adoçante 50

Cardápio Descrição Quantidade
por	pessoa Adicionais

Evento
Foz	do
Iguaçu

Água	mineral
sem	gás 200	ml

Displayers	com	a	identificação	das
preparações;

Recipiente	com	gelo	mineral	para
bebidas;

Utensílios:	xícara	com	pires	em
porcelana,	prato	de	sobremesa	em
porcelana,	jarras	de	vidro	para

suco,	garfo	de	sobremesa	em	inox,
copo	de	vidro;

Toalha	de	tecido	branco	para	a
mesa;

Serviço	de	montagem	e
desmontagem:	inclui	a	disposição
do	cardápio	e	louças	para	serviço
self	service,	que	deverão	ser

arrumados	em	bandejas,	louças	ou
travessa	de	vidro	e	recolhidos	ao

final	do	evento;
Disponibilizar	guardanapos	de
papel	e	paleta	descartável;
Copeira,	para	reposição	de

produtos	durante	todo	o	evento.

Café	sem	açúcar 200	ml
Leite	integral
sem	lactose 200	ml

Suco	natural	de
abacaxi	com

hortelã
200	ml

Suchá	de	hibisco 200	ml
Frutas	picadas
no	pote	(exceto

banana)
150	g	–	1
pote

Mini	muffin	sem
glúten	de	banana

com	canela
60	g	–	1
unidade

Tortelete	de
frutas	vermelhas

ou	de	limão
60	g	–	1
unidade

Mini	sanduíche
com	recheio	de
ricota,	rúcula	e

tomate

30	g	–	1
unidade

Mini	semifolhado
de	frango	sem

lactose
50	g	–	1
unidade

Carolina
recheada	de
chocolate	ou
doce	de	leite

50	g	–	1
unidade

Mini	pão	de
batata	recheado
com	catupiry

30	g	–	1
unidade

Item
Variedade

por
evento

Quantidade
por	pessoa Opções	de	Sabores	/	Observações

Água
mineral - 200	ml

Sem	gás.	Deverá	estar	gelada.
Disponível	de	forma	contínua	durante

a	programação.

Café - 200	ml
Sem	açúcar.	Em	garrafas	térmicas.

Disponível	de	forma	contínua	durante
a	programação.

Adoçante - 1	sachê
Obrigatório	sucralose.	A	quantidade
deverá	ser	adequada	à	quantidade	de

participantes.

Leite
Integral
sem

lactose
200	ml Deverá	estar	quente.	Em	garrafas

térmicas.

Suco	natural 1	(um)	tipo 200	ml
Abacaxi	com	hortelã.	Suco	natural	(in
natura),	não	adoçado.	Deverá	estar

gelado.
Suchá 1	(um)	tipo 200	ml Hibisco.	Deverá	estar	gelado.

Frutas
picadas

3	(três)
frutas 150	g	(pote)

Servidas	em	potes	individuais.	No
mínimo	3	(três)	frutas	de	cores
diferentes,	exceto	banana.

Mini	muffin
sem	glúten 1	(um)	tipo 60	g

(unidade)
Banana	com	canela.	Isento	de	glúten

na	composição.

Tortelete 1	(um)	tipo
por	dia

60	g
(unidade)

Frutas	vermelhas	ou	limão.	Servidas
individualmente.
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4. REQUISITOS	DA	CONTRATAÇÃO
4.1. Para	o	pleno	atendimento	das	necessidades	da	Administração,	a	contratada	deverá	observar	os	seguintes
requisitos:
4.2. A	contratação	deverá	atender	ao	evento	Nutricionista	na	Gestão	Pública	e	 I	Mostra	de	Experiências	de
Alimentação	e	Nutrição	na	Gestão	Pública,	sob	demanda.
4.3. Devido	a	questão	geográfica,	a	CONTRATADA	deverá	preferencialmente	estar	 localizada	no	município
de	Foz	do	Iguaçu.
4.4. Considerando	a	natureza	e	as	especificidades	do	objeto,	que	envolve	o	preparo,	fornecimento,	transporte,
montagem	e	disponibilização	de	alimentos	e	bebidas	para	 consumo	 imediato	em	evento	 institucional,	 o	 fornecedor
deverá	 demonstrar	 compatibilidade	 de	 seu	 ramo	 de	 atividade	 com	 os	 serviços	 a	 serem	 contratados.	 Para	 fins	 de
verificação	dessa	compatibilidade,	o	fornecedor	deverá	possuir	em	seu	Cadastro	Nacional	da	Pessoa	Jurídica	(CNPJ)
atividade	econômica	compatível	com	o	objeto	da	contratação,	admitindo-se,	entre	outras	correlatas,	pelo	menos	um
dos	seguintes	códigos	CNAE:

4.4.1. 5620-1/02	-	Serviços	de	alimentação	para	eventos	e	recepções	-	bufê;
4.4.2. 5620-1/01	-	Fornecimento	de	alimentos	preparados	preponderantemente	para	empresas;
4.4.3. 5611-2/03	-	Lanchonetes,	casas	de	chá,	de	sucos	e	similares;
4.4.4. 4729-9/99	 -	 Comércio	 varejista	 de	 produtos	 alimentícios	 em	 geral	 ou	 especializado	 em	 produtos
alimentícios	não	especificados	anteriormente.

4.5. A	 exigência	 decorre	 da	 necessidade	 de	 assegurar	 que	 a	 futura	 contratada	 exerça	 atividade	 econômica
compatível	 com	 a	 prestação	 dos	 serviços	 objeto	 deste	 Termo	 de	 Referência,	 considerando	 as	 responsabilidades
relacionadas	ao	fornecimento	e	manipulação	de	alimentos	destinados	ao	público	participante	do	evento.
4.6. A	empresa	deverá	ser	responsável	por	entregar	o	coffee	break	nos	dias	16	e	17	de	novembro	de	2026,	no
endereço:	Avenida	Paraná,	5661,	Vila	A,	CEP	85868-030,	onde	está	localizado	o	campus	da	UDC	Centro	Universitário.
A	entrega	e	demais	gastos	provenientes	do	transporte	será	de	responsabilidade	da	empresa	sem	ônus	ao	CRN-8.	A
expectativa	de	público	pode	variar	entre	50	pessoas	no	mínimo	para	no	máximo	200	pessoas	em	cada	dia.
4.7. Alterações	no	cardápio	só	poderão	ser	feitas	mediante	aprovação	prévia	do	CRN-8.	No	caso	de	a	empresa
não	 possuir	 o	 insumo	 requerido	 na	 data	 do	 evento,	 esta	 deverá	 substituí-lo,	 com	 aprovação	 do	 CRN-8,	 por	 outro
insumo	equivalente,	similar	ou	superior,	sem	ônus	à	Administração.
4.8. A	contratada	não	poderá	servir	os	alimentos	em	caixas	de	papelão	comumente	utilizadas	para	transporte,
ficando	 responsável	 por	 disponibilizar	 utensílios	 adequados	 e	 higienizados	 para	 o	 servimento,	 considerando	 boa
apresentação	e	baixo	risco	de	contaminação.
4.9. Todos	 os	 produtos	 ofertados	 devem	 estar	 dentro	 do	 prazo	 de	 validade,	 devidamente	 acondicionados,	 e
obedecer	 às	 normas	 sanitárias	 e	 de	 segurança	 alimentar	 previstas	 pela	 Agência	 Nacional	 de	 Vigilância	 Sanitária
(ANVISA),	incluindo,	mas	não	se	limitando	às	exigências	de	manipulação,	armazenamento	e	transporte.
4.10. Da	mesma	forma	que	a	contratada	terá	obrigações,	o	CRN-8,	em	conformidade	com	os	princípios	da	Lei
14.133/2021,	também	se	compromete	a	respeitar	prazos	pré-estabelecidos	para	melhor	adequação	ao	que	é	praticado
no	mercado.	
4.11. A	 definição	 do	 público	 acontecerá	 em	 um	 momento	 mais	 próximo	 ao	 evento,	 devendo	 a	 contratação
acontecer	sob	demanda.	Desta	forma,	o	Conselho	se	compromete	a	realizar	o	pedido	com	antecedência	mínima	de	05
(cinco)	 dias	 corridos	 anteriores	 ao	 primeiro	 dia	 do	 evento,	 com	 o	 número	 estimado	 de	 participantes.	 Tal	 prazo	 se
mostra	necessário	para	garantir	organização	logística,	disponibilidade	de	insumos,	alocação	de	equipe	e	qualidade	na
prestação	do	serviço.
4.12. A	organização,	montagem	e	apresentação	da	mesa	de	coffee	break	ficarão	a	cargo	da	empresa	contratada
devendo	observar	o	cardápio	definido,	o	quantitativo	solicitado	e	as	características	operacionais	e	estruturais	do	local
do	 evento,	 prezando	 por	 disposição	 adequada	 dos	 alimentos,	 promovendo	 boa	 apresentação	 e	 fácil	 acesso	 aos
participantes.
4.13. A	contratada	deverá	observar	o	horário	de	chegada	para	entrega	e	montagem	do	coffee	break,	o	qual	será
previamente	informado	pelo	CRN-8	com	antecedência	de	05	(cinco)	dias	corridos	antes	da	realização	do	primeiro	dia
de	evento.	O	cumprimento	desse	horário	é	essencial	para	garantir	o	regular	andamento	das	atividades	institucionais,
devendo	a	empresa	 iniciar	a	montagem	do	coffee	break	com	no	mínimo	1h	de	antecedência	do	horário	do	evento,
assegurando	que	o	serviço	esteja	completamente	montado	e	pronto	para	consumo	no	horário	estabelecido.
4.14. As	 louças,	 utensílios,	 equipamentos	 e	 demais	 itens	 utilizados	 para	 o	 serviço	 deverão	 ser	 retirados	 pela
empresa	contratada	após	o	término	do	evento,	no	 intervalo	de	tempo	informado,	conforme	orientações	do	 local.	As
instruções	específicas	quanto	a	horários	e	fluxos	internos	serão	previamente	informadas	pelo	CRN-8.
4.15. Quando	houver	solicitação	de	toalhas	para	composição	da	mesa,	a	quantidade	necessária	será	informada
previamente	 pelo	 CRN-8,	 antes	 da	 data	 do	 evento,	 devendo	 a	 contratada	 fornecer	 itens	 limpos,	 higienizados	 e

Mini
sanduíche 1	(um)	tipo 30	g

(unidade)
Recheio	de	creme	de	ricota,	rúcula	e

tomate.
Mini

semifolhado
sem	lactose

1	(um)	tipo 50	g
(unidade)

Frango.	Isento	de	lactose	na
composição	e	no	recheio.

Carolina
recheada

1	(um)	tipo
por	dia

50	g
(unidade) Recheios:	chocolate	ou	doce	de	leite.

Mini	pão	de
batata 1	(um)	tipo 30	g

(unidade) Recheado	com	catupiry.
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compatíveis	com	o	porte	do	evento,	devendo	garantir	aparência	adequada	e	materiais	em	perfeitas	condições	de	uso.
4.16. A	 contratada	 deverá	 se	 adequar	 às	 normas	 internas	 do	 local	 do	 evento,	 incluindo	 regras	 de	 acesso,
horários	 permitidos	 para	 carga	 e	 descarga,	 uso	 de	 elevadores	 ou	 áreas	 comuns,	 bem	 como	 demais	 orientações
operacionais	repassadas	previamente	pela	Administração.
4.17. É	 vedada	 a	 reutilização	 de	 alimentos	 não	 consumidos	 em	 eventos	 anteriores,	 devendo	 todos	 os	 itens
fornecidos	 ser	 preparados	 especificamente	 para	 cada	 demanda,	 garantindo	 segurança	 alimentar,	 qualidade	 e
conformidade	com	as	normas	sanitárias	vigentes.
4.18. A	Contratada	deverá	apresentar	Alvará	Sanitário,	Licença	Sanitária	ou	documento	equivalente,	válido	na
data	da	contratação,	expedido	pela	autoridade	sanitária	competente,	referente	à	sede	da	empresa	responsável	pela
preparação,	manipulação	e	fornecimento	dos	alimentos	que	compõem	o	serviço	de	coffee	break.
4.19. Dessa	forma,	as	obrigações	assumidas	pela	Administração	garantem	previsibilidade,	segurança	jurídica	e
condições	 adequadas	 para	 que	 a	 contratada	 desempenhe	 suas	 atividades	 com	 qualidade	 e	 eficiência,	 em
conformidade	com	as	diretrizes	estabelecidas	no	ETP.	
Do	cronograma	do	servimento
4.20. Considerando	 a	 duração	 das	 atividades	 programadas	 e	 a	 necessidade	 de	 proporcionar	 condições
adequadas	de	acolhimento	e	permanência	dos	participantes,	a	solução	deverá	contemplar	a	disponibilização	de	água
potável	e	café	durante	período	especificado	no	TR,	desde	o	início	das	atividades	diárias	até	o	momento	da	realização
do	coffee	break	principal.
4.21. O	 serviço	 de	 coffee	 break	 será	 realizado	 ao	 final	 da	 programação	 de	 cada	 dia	 do	 evento,	 porém	 a
Administração	identificou	a	necessidade	de	manutenção	de	ponto	de	apoio	com	café	e	água	ao	longo	da	realização	das
atividades,	 de	 modo	 a	 garantir	 o	 conforto	 dos	 participantes	 e	 palestrantes	 sem	 interrupções	 desnecessárias	 na
programação.
4.22. Assim,	a	solução	a	ser	contratada	deverá	prever	tanto	o	fornecimento	do	coffee	break	principal	quanto	a
disponibilização	prévia	e	a	reposição,	quando	necessária,	de	café	e	água	durante	o	período	de	realização	do	evento,
observadas	as	especificações	técnicas	que	estão	detalhadas	no	Termo	de	Referência.
Sustentabilidade
4.23. Preferência	por	materiais	sustentáveis,	com	uso	de	copos,	pratos	e	talheres	biodegradáveis,	compostáveis
ou	reutilizáveis	fornecidos	pela	contratada;
4.24. Redução	de	 embalagens	 e	 incentivo	 ao	uso	de	 recipientes	 retornáveis	 ou	de	menor	 impacto	 ambiental,
como	louças	de	porcelana	ao	invés	de	pratos	descartáveis	de	plástico;
4.25. Dimensionamento	adequado	das	quantidades,	evitando	desperdício	de	alimentos	e	reduzindo	a	geração	de
resíduos;
4.26. Destinação	ambientalmente	adequada	dos	resíduos	gerados.
Proteção	de	Dados	Pessoais	(LGPD)
4.27. A	Contratada	deverá	observar	integralmente	as	disposições	da	Lei	nº	13.709/2018	(Lei	Geral	de	Proteção
de	Dados	Pessoais	–	LGPD),	quanto	a	eventuais	dados	pessoais	a	que	tenha	acesso	em	razão	da	execução	do	objeto
contratual,	utilizando-os	exclusivamente	para	as	finalidades	necessárias	ao	cumprimento	das	obrigações	assumidas	e
em	conformidade	com	os	princípios	e	as	disposições	da	legislação	aplicável.
4.28. A	 Contratada	 deverá	 adotar	 medidas	 técnicas	 e	 administrativas	 adequadas	 para	 proteger	 os	 dados
pessoais	 contra	 acessos	 não	 autorizados	 e	 situações	 acidentais	 ou	 ilícitas	 de	 destruição,	 perda,	 alteração,
comunicação,	divulgação	ou	qualquer	forma	de	tratamento	inadequado	ou	ilícito.
4.29. A	Contratada	deverá	manter	o	 sigilo	e	a	confidencialidade	dos	dados	pessoais	e	das	 informações	a	que
tiver	acesso	durante	a	execução	dos	serviços,	responsabilizando-se	pela	orientação	de	seus	empregados,	prepostos	e
eventuais	subcontratados	quanto	ao	cumprimento	das	obrigações	de	proteção	de	dados	aplicáveis.
4.30. É	 vedado	 à	 Contratada	 utilizar	 ou	 compartilhar	 dados	 pessoais	 para	 finalidades	 distintas	 da	 execução
contratual,	salvo	nas	hipóteses	legalmente	autorizadas.
4.31. A	Contratada	 deverá	 comunicar	 imediatamente	 ao	Contratante	 a	 ocorrência	 de	 incidente	 de	 segurança
que	 possa	 comprometer	 dados	 pessoais	 tratados	 em	 razão	 da	 contratação,	 informando,	 tão	 logo	 disponíveis,	 a
natureza	do	incidente,	os	dados	potencialmente	afetados,	as	medidas	adotadas	para	sua	contenção	e	as	providências
destinadas	à	mitigação	dos	riscos	e	efeitos.
4.32. Encerrada	a	execução	contratual,	a	Contratada	deverá	eliminar	os	dados	pessoais	eventualmente	tratados
em	 razão	 da	 contratação,	 ressalvadas	 as	 hipóteses	 legais	 de	 conservação,	 especialmente	 as	 necessárias	 ao
cumprimento	de	obrigações	legais	ou	regulatórias	e	ao	exercício	regular	de	direitos.
4.33. O	Contratante	poderá	solicitar	informações	e	documentos	necessários	à	verificação	do	cumprimento	das
obrigações	 previstas	 nesta	 cláusula,	 devendo	 a	 Contratada	 prestar	 os	 esclarecimentos	 pertinentes	 no	 prazo
estabelecido.
Subcontratação
4.34. Será	admitida	a	subcontratação	dos	seguintes	itens:

I	- mesa	para	servimento;
II	- toalhas	de	mesa;
III	- utensílios	(talheres,	copos	de	vidro	e	xícaras).

Garantia	da	Contratação
4.35. Não	 haverá	 exigência	 da	 garantia	 da	 contratação	 de	 que	 tratam	 os	 artigos	 96	 e	 seguintes	 da	 Lei	 nºCRN8 - Termo de referência 2601794         SEI 08085.000014/2026-90 / pg. 5



14.133/2021.
Transição	Contratual
4.36. Não	 existe	 a	 necessidade	 de	 transição	 contratual	 com	 transferência	 de	 conhecimento,	 tecnologia	 e
técnicas	empregadas.
5. MODELO	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL
5.1. A	 CONTRATANTE	 encaminhará	 à	 CONTRATADA	 o	 Contrato	 com	 antecedência	 mínima	 de	 05	 (cinco)
corridos	da	data	do	primeiro	dia	do	evento,	ou	seja,	até	11	de	novembro	de	2026,	contendo,	de	 forma	completa	e
precisa,	as	seguintes	informações:

a) endereço	completo	do	local	do	evento;
b)número	estimado	de	participantes	para	cada	dia;
c) relação	proporcional	das	restrições	alimentares	existentes	(intolerâncias,	alergias,	dietas	específicas
ou	similares);
d)horário	previsto	para	chegada,	entrega	e	montagem;
e) horário	 para	 retirada	 das	 louças,	 utensílios,	 toalhas	 e	 demais	 materiais	 fornecidos	 pela
CONTRATADA,	bem	como	a	indicação	dos	tamanhos	das	toalhas,	quando	aplicável.

5.2. Qualquer	 alteração	no	 cardápio	 previamente	 informado	deverá	 ser	 solicitada	pela	CONTRATANTE	com
antecedência	mínima	de	48	(quarenta	e	oito)	horas	antes	da	realização	do	evento,	ficando	condicionada	à	viabilidade
da	solicitação.
5.3. O	serviço	obedecerá	ao	seguinte	cronograma:

	
5.4. A	 CONTRATADA	 deverá	 iniciar	 a	montagem	 do	 coffee	 break	 principal	 com	 antecedência	mínima	 de	 1
(uma)	hora	do	horário	estabelecido,	ou	seja,	às	15h,	garantindo	que	todos	os	itens	estejam	organizados,	identificados
e	prontos	para	consumo	às	16h,	e	manter	os	quantitativos	de	café	e	água	suficientes	para	o	abastecimento	contínuo,
sem	interrupções,	durante	todo	o	período	indicado.
5.5. A	CONTRATANTE	obriga-se	a	prestar	 todas	as	 informações	necessárias	acerca	do	 local	do	evento	e	de
suas	exigências	operacionais,	incluindo,	mas	não	se	limitando	a:

a) condições	de	acesso	para	carga	e	descarga;
b) local	adequado	para	entrega	dos	materiais	e	alimentos;
c) restrições	de	circulação,	horários	permitidos	ou	exigências	específicas	do	espaço;
d) infraestrutura	eventualmente	disponibilizada	pela	instituição	anfitriã,	como	mesas	de	apoio;
e) demais	orientações	relevantes	para	a	correta	execução	dos	serviços.

6. MODELO	DE	GESTÃO	DE	CONTRATO
6.1. O	 contrato	 deverá	 ser	 executado	 fielmente	 pelas	 partes,	 de	 acordo	 com	 as	 cláusulas	 avençadas	 e	 as
normas	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.
6.2. Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples	apostila.
6.3. As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o
ato	exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

6.3.1. Os	endereços	de	e-mail	informados	na	proposta	comercial	bem	como	os	cadastrados	no	SICAF	serão
considerados	de	uso	contínuo	da	empresa,	não	cabendo	alegação	de	desconhecimento	das	comunicações	a	eles
encaminhadas.
6.3.2. 	Reputa-se	como	entregue	e	recebido	o	e-mail	que	não	retornar	com	mensagem	de	erro.

6.3.2.1. A	empresa	deverá	incluir	o	domínio	@crn8.org.br	na	sua	lista	de	e-mails	confiáveis	como	forma
de	evitar	que	as	comunicações	sejam	consideradas	SPAM	ou	lixo	eletrônico.

6.4. O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam
ser	cumpridas	de	imediato.
6.5. Após	 a	 emissão	 do	 Contrato	 ou	 instrumento	 equivalente,	 o	 órgão	 ou	 entidade	 poderá	 convocar	 o
representante	 da	 empresa	 contratada	 para	 reunião	 inicial,	 presencial	 ou	 virtual,	 para	 apresentação	 do	 plano	 de
fiscalização,	 que	 conterá	 informações	 acerca	 das	 obrigações	 contratuais,	 dos	 mecanismos	 de	 fiscalização,	 das
estratégias	para	execução	do	objeto,	do	método	de	aferição	dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.
Preposto
6.6. A	Contratada	designará	 formalmente	o	preposto	da	empresa,	antes	do	 início	da	prestação	dos	serviços,
indicando	no	instrumento	os	poderes	e	deveres	em	relação	à	execução	do	objeto	contratado.

Data
Ponto	de	apoio	com	café	e

água	(fornecimento
contínuo)

Coffee	break	principal

16/11/2026 Das	13h	às	16h Pronto	para	consumo	às	16h

17/11/2026 Das	9h	às	12h	e	das	14h	às
16h Pronto	para	consumo	às	16h
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6.7. O	preposto	da	contratada	terá	as	seguintes	atribuições:
6.7.1. Participar	das	reuniões	de	alinhamento	convocadas	pela	contratante;
6.7.2. Prestar	esclarecimentos	sempre	que	solicitado;
6.7.3. Ser	 o	 canal	 direto	 de	 comunicação	 com	 a	 contratante	 para	 solicitações	 de	 ajustes,	 orientações	 e
acompanhamento	da	execução	do	objeto,	inclusive	por	telefone	durante	os	dias	do	evento;
6.7.4. Representar	 tecnicamente	 a	 contratada,	 com	 conhecimento	 hábil	 para	 tomada	 de	 decisões	 e
fornecimento	de	informações	durante	a	execução	contratual.

6.8. O	 preposto	 não	 se	 confunde	 com	 a	 equipe	 técnica	 designada	 para	 a	 execução	 direta	 dos	 serviços
contratados,	de	modo	que	 sua	 indicação	não	 implica	que	 será	ele	o	 responsável	por	atividades	específicas	 como	o
posicionamento	do	coffee	break,	a	reposição	dos	itens	ou	outras	ações	técnicas.
6.9. A	 contratante	 poderá	 recusar,	mediante	 justificativa	 formal,	 a	 indicação	 ou	 a	manutenção	do	preposto,
devendo	a	contratada	realizar	nova	indicação,	nos	moldes	desta	cláusula,	no	prazo	de	até	2	(dois)	dias	úteis	contados
da	notificação.
Fiscalização
6.10. A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo(s)	 fiscal(is)	 do	 contrato,	 ou	 pelos
respectivos	substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).
6.11. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 acompanhará	 a	 execução	 do	 contrato,	 para	 que	 sejam	 cumpridas	 todas	 as
condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.	(Decreto	nº
11.246,	de	2022,	art.	22,	VI);
6.12. O	 fiscal	 técnico	 do	 contrato	 anotará	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do	 contrato	 todas	 as	 ocorrências
relacionadas	à	execução	do	contrato,	com	a	descrição	do	que	for	necessário	para	a	regularização	das	faltas	ou	dos
defeitos	observados.	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	§1º	e	Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	II);
6.13. Identificada	qualquer	inexatidão	ou	irregularidade,	o	fiscal	técnico	do	contrato	emitirá	notificações	para	a
correção	da	execução	do	contrato,	determinando	prazo	para	a	correção.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	III);
6.14. O	fiscal	 técnico	do	contrato	 informará	ao	gestor	do	contrato,	em	tempo	hábil,	a	situação	que	demandar
decisão	 ou	 adoção	 de	 medidas	 que	 ultrapassem	 sua	 competência,	 para	 que	 adote	 as	 medidas	 necessárias	 e
saneadoras,	se	for	o	caso.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	IV);
6.15. No	 caso	 de	 ocorrências	 que	 possam	 inviabilizar	 a	 execução	 do	 contrato	 nas	 datas	 aprazadas,	 o	 fiscal
técnico	do	contrato	comunicará	o	fato	imediatamente	ao	gestor	do	contrato.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	22,	V);
6.16. O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento	e	as	glosas,	 solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,
caso	necessário	(Art.	23,	I	e	II,	do	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
6.17. Caso	 ocorra	 descumprimento	 das	 obrigações	 contratuais,	 o	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 atuará
tempestivamente	na	solução	do	problema,	reportando	ao	gestor	do	contrato	para	que	tome	as	providências	cabíveis,
quando	ultrapassar	a	sua	competência;	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	23,	IV).
6.18. Enviar	 a	 documentação	 pertinente	 aos	 setores	 financeiro	 e	 contábil	 para	 a	 formalização	 dos
procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.
6.19. Além	do	disposto	acima,	a	fiscalização	contratual	obedecerá	às	seguintes	rotinas:

6.19.1. O	fiscal	designado	pela	Administração	deverá	comparecer	ao	local	do	evento	no	horário	previamente
indicado	 para	 o	 início	 da	 montagem	 do	 ponto	 de	 apoio	 e	 do	 coffee	 break,	 em	 cada	 dia,	 com	 a	 finalidade	 de
acompanhar	 presencialmente	 a	 preparação	 do	 serviço	 e	 assegurar	 o	 cumprimento	 das	 condições	 previstas	 no
Termo	de	Referência	e	nos	demais	documentos	contratuais.
6.19.2. Durante	 a	montagem,	 o	 fiscal	 deverá	 verificar	 a	 conformidade	 do	 serviço	 quanto	 à	 apresentação	 e
higienização	 dos	 utensílios	 e	 materiais	 utilizados,	 devendo	 atentar-se	 especialmente	 à	 limpeza	 de	 louças,
bandejas,	jarras	e	demais	itens	expostos.	Deverá,	ainda,	conferir	se	os	itens	alimentícios	disponibilizados	estão	de
acordo	 com	 o	 cardápio	 previamente	 aprovado,	 tanto	 em	 variedade	 quanto	 em	 quantidade,	 inclusive	 as
preparações	sem	glúten	e	sem	lactose,	observando	também	a	qualidade	dos	produtos,	sua	conservação	adequada
e	a	organização	da	mesa	de	serviço,	prezando	pela	boa	apresentação	e	pela	higiene	do	local.	Cabe	solicitações	de
alterações	e	adequações	que	não	resultem	em	onerosidade	excessiva	para	a	contratada;
6.19.3. Durante	todo	o	período	em	que	o	café,	a	água	e	o	coffee	break	estiverem	disponíveis	para	consumo,
caberá	ao	fiscal	acompanhar	a	execução	do	serviço,	com	foco	especial	na	reposição	dos	itens	ofertados,	a	fim	de
garantir	que	não	haja	desabastecimento	até	o	encerramento	do	período.	O	 fiscal	 também	deverá	observar	se	a
empresa	mantém	o	padrão	de	qualidade	durante	o	serviço,	bem	como	zelar	para	que	a	equipe	da	contratada	atue
com	presteza,	higiene	e	discrição.
6.19.4. O	 fiscal	deverá	registrar,	por	meio	de	 fotos,	o	serviço	montado	em	cada	dia	e	anotar	o	quantitativo
efetivamente	atendido	e	eventuais	ocorrências,	para	fins	de	aplicação	do	Instrumento	de	Medição	de	Resultado.

Gestor	do	Contrato
6.20. O	gestor	do	contrato	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e	fiscalização	do	contrato
contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do	contrato,	a	exemplo	da	ordem	de
fornecimento	 e	 do	 registro	 de	 ocorrências,	 elaborando	 relatório	 com	 vistas	 à	 verificação	 da	 necessidade	 de
adequações	do	contrato	para	fins	de	atendimento	da	finalidade	da	administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.
21,	IV).
6.21. O	 gestor	 do	 contrato	 acompanhará	 os	 registros	 realizados	 pelos	 fiscais	 do	 contrato,	 de	 todas	 as
ocorrências	 relacionadas	 à	 execução	 do	 contrato	 e	 as	medidas	 adotadas,	 informando,	 se	 for	 o	 caso,	 à	 autoridade
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superior	àquelas	que	ultrapassarem	a	sua	competência.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	II).
6.22. O	gestor	do	contrato	acompanhará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,	para	fins	de
empenho	de	despesa	e	pagamento,	e	anotará	os	problemas	que	obstem	o	fluxo	normal	da	liquidação	e	do	pagamento
da	despesa	no	relatório	de	riscos	eventuais.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	III).
6.23. O	 gestor	 do	 contrato	 emitirá	 documento	 comprobatório	 da	 avaliação	 realizada	 pelos	 fiscais	 técnico,
administrativo	 e	 setorial	 quanto	 ao	 cumprimento	 de	 obrigações	 assumidas	 pelo	 contratado,	 com	 menção	 ao	 seu
desempenho	 na	 execução	 contratual,	 baseado	 nos	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais
penalidades	aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações.	(Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	VIII).
6.24. O	 gestor	 do	 contrato	 tomará	 providências	 para	 a	 formalização	 de	 processo	 administrativo	 de
responsabilização	para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº
14.133,	de	2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	 tal,	conforme	o	caso.	 (Decreto	nº	11.246,	de
2022,	art.	21,	X).
6.25. O	gestor	do	contrato	deverá	elaborar	relatório	final,	se	necessário,	com	informações	sobre	a	consecução
dos	objetivos	que	tenham	justificado	a	contratação	e	eventuais	condutas	a	serem	adotadas	para	o	aprimoramento	das
atividades	da	Administração.	(Decreto	nº	11.246,	de	2022,	art.	21,	VI).
7. CRITÉRIOS	DE	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO
7.1. A	 avaliação	 da	 execução	 do	 objeto	 utilizará	 o	 Instrumento	 de	 Medição	 de	 Resultado	 (IMR),	 aplicado
separadamente	a	cada	dia	do	evento.

7.1.1. Será	 indicada	 a	 retenção	 ou	 glosa	 no	 pagamento,	 proporcional	 à	 irregularidade	 verificada,	 sem
prejuízo	das	sanções	cabíveis,	caso	se	constate	que	a	Contratada:

7.1.1.1. não	produzir	os	resultados	acordados;
7.1.1.2. deixar	de	executar,	ou	não	executar	com	a	qualidade	mínima	exigida	as	atividades	contratadas.

7.2. A	 utilização	 do	 IMR	 não	 impede	 a	 aplicação	 concomitante	 de	 outros	 mecanismos	 para	 a	 avaliação	 da
prestação	dos	serviços.
7.3. A	aferição	da	execução	contratual	para	fins	de	pagamento	considerará	os	seguintes	critérios:

Nº Critério	de	Avaliação Requisito Pontuação

1 Montagem	do	serviço Montagem	completa	finalizada	com	no	mínimo	15	minutos	de	antecedência	do	início	do
evento. 1

2 Reposição	dos	alimentos
e	bebidas Reposição	contínua	e	imediata,	sem	interrupção	perceptível	aos	participantes. 1

3 Disponibilidade	dos	itens Nenhum	item	poderá	permanecer	indisponível	por	mais	de	10	minutos,	exceto	em	caso	de
esgotamento	total	do	estoque. 1

4 Padrão	da	reposição Itens	repostos	devem	manter	qualidade,	apresentação	e	temperatura	equivalentes	aos
inicialmente	servidos. 1

5 Uso	de	EPI Manipuladores	utilizando	touca,	luvas	(quando	aplicável)	e	uniforme	limpo. 1

6 Conformidade	sanitária Atendimento	integral	às	normas	da	ANVISA	para	manipulação,	transporte	e
armazenamento. 1

7 Manipulação	dos
alimentos

Ausência	de	contato	manual	direto	com	alimentos	prontos	para	consumo. 1

8 Conservação	de
perecíveis Produtos	perecíveis	acondicionados	em	recipientes	térmicos	adequados. 1

9 Serviço	de	bebidas Bebidas	servidas	em	recipientes	limpos,	apropriados	e	em	bom	estado	de	conservação. 1

10 Identificação	de
alergênicos Existência	de	identificação	visível	dos	alimentos	com	potencial	alergênico. 1

11 Atendimento	a	restrições
alimentares Disponibilização	de	opções	para	restrições	alimentares	informadas	pela	contratante. 1

12 Prevenção	de
contaminação	cruzada

Alimentos	especiais	preparados	e	acondicionados	separadamente,	como	por	exemplo,	sem
glúten	e	sem	lactose	estar	servido	em	recipiente	próprio. 1

13 Aspecto	visual	dos
alimentos

Alimentos	íntegros,	sem	ressecamento,	murchamento,	escurecimento	ou	excesso	de
umidade. 1

14 Qualidade	dos	produtos
de	panificação Pães,	bolos	e	salgados	frescos	e	macios	no	dia	do	evento. 1

15 Características
sensoriais	dos	alimentos Ausência	de	odor	estranho,	alteração	de	cor	ou	textura	inadequada. 1

16 Qualidade	das	frutas Frutas	maduras,	limpas	e	sem	partes	deterioradas. 1

17 Apresentação	das	frutas
cortadas Aparência	recente,	sem	oxidação	excessiva. 1

18 Organização	da	mesa Alimentos	dispostos	de	forma	organizada,	limpa	sem	sujeira,	restos	de	comida	ou	de	papel. 1

19 Higiene	dos	recipientes Ausência	de	recipientes	sujos	ou	com	resíduos	aparentes	na	hora	de	servir,	não	considerar
aqueles	que	serão	decorrentes	do	uso. 1

20 Fluxo	de	atendimento Disposição	adequada	para	evitar	aglomerações. 1
21 Qualidade	dos	sucos Sucos	naturais	ou	integrais,	sem	diluição	indevida. 1
22 Qualidade	das	bebidas Ausência	de	alteração	de	sabor	ou	espuma	excessiva	não	característica. 1

23 Estado	dos	utensílios Utensílios	íntegros,	sem	trincas,	rachaduras	ou	ferrugem. 1CRN8 - Termo de referência 2601794         SEI 08085.000014/2026-90 / pg. 8



Forma	de	Aplicação
7.4. A	 avaliação	 dos	 serviços	 será	 realizada	 individualmente	 em	 cada	 dia	 do	 evento,	mediante	 aplicação	 do
Instrumento	 de	Medição	 de	Resultado	 (IMR),	 considerando	 os	 critérios	 de	 aceitação	 e	 a	 pontuação	máxima	de	 20
(vinte)	pontos	estabelecidos	neste	Termo	de	Referência.

7.4.1. A	pontuação	de	cada	critério	deverá	corresponder	ao	grau	de	cumprimento	da	respectiva	obrigação,
admitindo-se	atribuição	parcial	de	pontos	quando	a	irregularidade	comprometer	apenas	parte	da	prestação,	desde
que	a	avaliação	seja	fundamentada	em	elementos	objetivos	e	verificáveis.
7.4.2. No	critério	“Atendimento	ao	cardápio”,	cuja	pontuação	máxima	é	de	4	(quatro)	pontos,	a	fiscalização
deverá	considerar	a	quantidade,	a	variedade	e	a	conformidade	dos	alimentos	e	bebidas	efetivamente	fornecidos,
identificando	 os	 itens	 não	 entregues,	 entregues	 em	 quantidade	 insuficiente	 ou	 considerados	 inadequados	 ao
consumo,	bem	como	a	extensão	do	comprometimento	do	serviço.
7.4.3. Constatada	 irregularidade	 em	 determinado	 alimento	 ou	 bebida,	 a	 fiscalização	 deverá	 determinar,
quando	 cabível	 e	 viável,	 sua	 substituição	 tempestiva,	 sem	 ônus	 adicional	 para	 a	 Contratante.	 A	 substituição
integral	 e	 tempestiva,	 sem	prejuízo	 à	 prestação,	 não	 implicará	 automaticamente	 perda	 de	 pontuação,	 devendo
eventuais	falhas	remanescentes	ser	avaliadas	conforme	os	critérios	deste	instrumento.
7.4.4. Não	sendo	realizada	a	substituição	ou	permanecendo	comprometida	a	prestação,	a	fiscalização	deverá
apurar	a	parcela	efetivamente	prejudicada,	mediante	identificação	dos	itens	e	quantitativos	afetados	e	aplicação
de	metodologia	proporcional	de	pontuação	previamente	definida	e	validada	pela	Administração.
7.4.5. A	glosa	decorrente	da	avaliação	do	IMR	deverá	corresponder	à	parcela	do	serviço	não	executada	ou
inadequadamente	 prestada,	 observados	 os	 critérios	 objetivos	 de	medição	 e	 os	 parâmetros	 de	 cálculo	 definidos
neste	instrumento,	vedada	a	aplicação	de	descontos	arbitrários	ou	duplicados	em	razão	da	mesma	irregularidade.
7.4.6. A	 avaliação	 e	 eventual	 glosa	 deverão	 ser	 registradas	 em	 relatório	 circunstanciado	 da	 fiscalização,
contendo	 descrição	 da	 ocorrência,	 itens	 e	 quantitativos	 afetados,	 providências	 corretivas	 adotadas,	 elementos
comprobatórios,	pontuação	atribuída	e	memória	de	cálculo	do	valor	a	ser	descontado,	assegurada	à	Contratada	a
oportunidade	de	apresentar	esclarecimentos	ou	impugnação	antes	da	definição	do	valor	devido.
7.4.7. A	redução	da	pontuação	ou	a	aplicação	de	glosa	não	caracteriza,	por	si	só,	inexecução	parcial	ou	total
para	 fins	 sancionatórios,	 cuja	 configuração	 dependerá	 da	 análise	 fundamentada	 das	 circunstâncias	 e
consequências	do	inadimplemento,	observados	os	arts.	155	e	156	da	Lei	nº	14.133/2021	e	o	procedimento	legal
aplicável.

7.5. Qualquer	desconto	deverá	ser	registrado	em	relatório	e	comunicado	formalmente	à	CONTRATADA.
7.6. Constatado	o	fornecimento	de	alimentos	ou	bebidas	impróprios	ao	consumo,	deteriorados,	com	alterações
que	comprometam	sua	segurança	ou	em	desconformidade	com	as	condições	sanitárias	exigíveis,	a	fiscalização	deverá
registrar	a	ocorrência,	identificar	os	itens	afetados	e	determinar,	quando	cabível	e	viável,	sua	imediata	substituição,
sem	ônus	adicional	para	a	Contratante.

7.6.1. Não	sendo	possível	a	substituição	tempestiva	ou	permanecendo	comprometida	a	prestação	do	serviço,
será	 efetuada	 glosa	 proporcional	 ao	 valor	 da	 parcela	 não	 executada	 ou	 inadequadamente	 prestada,	 mediante
avaliação	 fundamentada	 da	 fiscalização,	 observados	 os	 critérios	 de	 medição	 e	 pagamento	 estabelecidos	 neste
Termo	de	Referência.
7.6.2. A	 glosa	 deverá	 ser	 fundamentada	 em	 relatório	 da	 fiscalização,	 com	 indicação	 da	 irregularidade
constatada,	dos	itens	ou	serviços	afetados,	dos	elementos	comprobatórios	e	da	memória	de	cálculo	do	valor	a	ser
descontado,	 assegurada	 à	 Contratada	 a	 oportunidade	 de	 apresentar	 esclarecimentos	 ou	 impugnação	 antes	 da
definição	do	valor	devido.	Na	apuração	da	glosa,	deverão	ser	considerados	os	descontos	eventualmente	aplicáveis
nos	 termos	 do	 item	 7.12	 deste	 Termo	 de	 Referência,	 vedada	 a	 duplicidade	 de	 descontos	 decorrentes	 de	 uma
mesma	irregularidade.

7.7. A	comprovação	das	irregularidades	poderá	ocorrer	mediante	registros	fotográficos,	vídeos,	relatórios	de
fiscalização,	 registros	 formais	 de	 ocorrência,	 laudos	 técnicos,	 quando	 necessários,	 ou	 outros	 meios	 de	 prova
admitidos,	observada	a	natureza	da	ocorrência	e	a	suficiência	dos	elementos	disponíveis.
7.8. A	 constatação	 de	 irregularidades	 no	 fornecimento,	 inclusive	 de	 alimentos	 ou	 bebidas	 impróprios	 ao
consumo,	poderá	ensejar,	 além	da	glosa	correspondente	à	parcela	comprometida,	a	apuração	de	eventual	 infração
contratual	 e	 a	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 na	 Lei	 nº	 14.133/2021	 e	 no	 instrumento	 contratual,	 mediante
procedimento	administrativo	próprio,	assegurados	o	contraditório	e	a	ampla	defesa.

7.8.1. A	caracterização	de	inexecução	parcial	ou	total	dependerá	da	avaliação	fundamentada	da	extensão	do
inadimplemento,	 da	 gravidade	 das	 irregularidades	 e	 de	 seus	 efeitos	 sobre	 a	 finalidade	 da	 contratação,	 não

24 Guardanapos	e
descartáveis Limpos	e	armazenados	de	forma	protegida	até	o	uso. 1

25 Adequação	dos	utensílios Ausência	de	utensílios	desgastados	ou	inadequados	para	consumo. 1

Pontuação	Obtida Resultado
24	a	25	pontos Aceitação	integral
22	a	23	pontos Glosa	de	5%
20	a	21	pontos Glosa	de	10%
18	a	19	pontos Glosa	de	15%
15	a	17	pontos Glosa	de	20%
Até	14	pontos Inexecução	parcial	ou	total,	conforme	a	gravidade
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decorrendo	automaticamente	da	quantidade	de	itens	em	desconformidade.
7.8.2. A	aplicação	de	sanção	administrativa	não	afasta	a	possibilidade	de	glosa	dos	valores	correspondentes
aos	 serviços	 não	 executados	 ou	 inadequadamente	 prestados,	 nem	 eventual	 obrigação	 de	 reparação	 dos	 danos
comprovadamente	causados	à	Administração,	observada	a	legislação	aplicável.

Recebimento	Provisório
7.9. O	recebimento	provisório	do	serviço	será	realizado	em	até	10	(dez)	dias	úteis	após	a	realização	do	evento.
7.10. O	recebimento	provisório	consistirá	na	verificação,	pela	fiscalização,	de	que:	

7.10.1. o	cardápio	contratado	foi	integralmente	atendido;	
7.10.2. as	quantidades	entregues	são	compatíveis	com	a	demanda	informada;	e	
7.10.3. foram	disponibilizados	todos	os	utensílios	necessários	ao	preparo,	serviço	e	consumo	do	coffee	break

7.11. O	recebimento	provisório	será	acompanhado	por	relatório	de	execução	e	pela	Medição	do	Resultado	pelo
instrumento	 IMR	 de	 cada	 dia,	 apontando	 eventuais	 falhas	 na	 execução	 do	 serviço	 e	 o	 quantitativo	 efetivamente
atendido.
7.12. O	fiscal	do	contrato	realizará	o	recebimento	provisório	do	objeto	do	contrato	mediante	termo	detalhado
que	comprove	o	cumprimento	das	exigências	de	caráter	técnico	e	administrativo.	(Art.	22	e	23,	X,	Decreto	nº	11.246,
de	2022).
Recebimento	Definitivo
7.13. Após	a	assinatura	do	recebimento	provisório,	o	recebimento	definitivo	será	realizado	em	até	5	(cinco)	dias
úteis,	 fixando-se	 eventuais	 glosas	 a	 serem	 aplicadas	 ao	 Contratado,	 caso	 verificadas,	 bem	 como	 detalhando	 o
cumprimento	das	obrigações	contratuais.
7.14. Realizado	 o	 recebimento	 definitivo,	 o	 fiscal	 terá	 o	 prazo	 de	 72	 (setenta	 e	 duas)	 horas	 úteis	 para
encaminhar	 à	 CONTRATADA	 o	 documento	 do	 recebimento	 definitivo	 e	 solicitar	 a	 emissão	 da	 nota	 fiscal
correspondente	ao	valor	nele	registrado.
7.15. A	CONTRATADA	disporá	de	5	(cinco)	dias	úteis	para	o	envio	da	nota	fiscal	à	CONTRATANTE.

7.15.1. Após	o	recebimento	da	nota	fiscal,	o	fiscal	deverá	anexar	ao	processo	as	certidões	e	o	atesto	da	nota
fiscal	em	até	5	(cinco)	dias	úteis	contados	do	recebimento	da	nota	fiscal.

7.16. O	Contratado	 fica	obrigado	a	reparar,	corrigir,	 remover,	 reconstruir	ou	substituir,	às	suas	expensas,	no
todo	ou	em	parte,	o	objeto	em	que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução	ou	materiais
empregados,	cabendo	à	fiscalização	não	atestar	a	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas	todas
as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.

7.16.1. A	fiscalização	não	efetuará	o	ateste	da	última	e/ou	única	medição	de	serviços	até	que	sejam	sanadas
todas	as	eventuais	pendências	que	possam	vir	a	ser	apontadas	no	Recebimento	Provisório.	(Art.	119	c/c	art.	140
da	Lei	nº	14133,	de	2021)
7.16.2. Os	serviços	poderão	ser	rejeitados,	no	todo	ou	em	parte,	quando	em	desacordo	com	as	especificações
constantes	neste	Termo	de	Referência	e	na	proposta,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades.

7.17. Quando	a	fiscalização	for	exercida	por	um	único	servidor,	o	Termo	Detalhado	deverá	conter	o	registro,	a
análise	 e	 a	 conclusão	 acerca	 das	 ocorrências	 na	 execução	 do	 contrato,	 em	 relação	 à	 fiscalização	 técnica	 e
administrativa	 e	 demais	 documentos	 que	 julgar	 necessários,	 devendo	 encaminhá-los	 ao	 gestor	 do	 contrato	 para
recebimento	definitivo.
7.18. Os	 serviços	 serão	 recebidos	 definitivamente	 por	 servidor	 ou	 comissão	 designada	 pela	 autoridade
competente,	 após	 a	 verificação	 da	 qualidade	 e	 quantidade	 do	 serviço	 e	 consequente	 aceitação	 mediante	 termo
detalhado,	obedecendo	os	seguintes	procedimentos:

7.18.1. Emitir	documento	comprobatório	da	avaliação	realizada	pelos	fiscais	técnico,	administrativo	e	setorial,
quando	houver,	no	cumprimento	de	obrigações	assumidas	pelo	contratado,	com	menção	ao	seu	desempenho	na
execução	 contratual,	 baseado	 em	 indicadores	 objetivamente	 definidos	 e	 aferidos,	 e	 a	 eventuais	 penalidades
aplicadas,	devendo	constar	do	cadastro	de	atesto	de	cumprimento	de	obrigações,	conforme	regulamento	(art.	21,
VIII,	Decreto	nº	11.246,	de	2022).
7.18.2. Realizar	a	análise	dos	relatórios	e	de	toda	a	documentação	apresentada	pela	fiscalização	e,	caso	haja
irregularidades	 que	 impeçam	 a	 liquidação	 e	 o	 pagamento	 da	 despesa,	 indicar	 as	 cláusulas	 contratuais
pertinentes,	solicitando	à	CONTRATADA,	por	escrito,	as	respectivas	correções;
7.18.3. Emitir	Termo	Detalhado	para	efeito	de	recebimento	definitivo	dos	serviços	prestados,	com	base	nos
relatórios	e	documentações	apresentadas.

7.19. No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá
ser	observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.
7.20. A	existência	de	inconsistências	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança	poderá	suspender	os
prazos	 relativos	 à	 parcela	 afetada	 pela	 irregularidade,	 até	 que	 sejam	 adotadas	 as	 providências	 necessárias	 à	 sua
regularização,	sem	prejuízo	do	recebimento,	da	liquidação	e	do	pagamento	da	parcela	incontroversa,	quando	cabível,
nos	termos	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
7.21. O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança
do	serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.
Liquidação
7.22. Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	fins
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de	liquidação,	na	forma	desta	seção,	prorrogáveis	por	igual	período.
7.23. Para	 fins	 de	 liquidação,	 o	 setor	 competente	 deve	 verificar	 se	 a	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 apresentada
expressa	os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

7.23.1. o	prazo	de	validade;
7.23.2. a	data	da	emissão;
7.23.3. os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;
7.23.4. o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;
7.23.5. o	valor	a	pagar;	e
7.23.6. eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

7.24. Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 Nota	 Fiscal/Fatura,	 ou	 circunstância	 que	 impeça	 a	 liquidação	 da
despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,	reiniciando-se	o	prazo	após
a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;
7.25. A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade
fiscal,	 constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,
mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no	art.	68	da	Lei	nº	14.133/2021.
7.26. A	 Administração	 deverá	 realizar	 consulta	 ao	 SICAF	 para:	 a)	 verificar	 a	 manutenção	 das	 condições	 de
habilitação	exigidas;	b)	identificar	possível	razão	que	impeça	a	contratação	no	âmbito	do	órgão	ou	entidade,	tais	como
a	proibição	de	contratar	com	a	Administração	ou	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas
(INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	3,	DE	26	DE	ABRIL	DE	2018).
7.27. Constatando-se,	 junto	 ao	 SICAF,	 a	 situação	 de	 irregularidade	 do	 contratado,	 será	 providenciada	 sua
notificação,	 por	 escrito,	 para	 que,	 no	 prazo	 de	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 regularize	 sua	 situação	 ou,	 no	mesmo	 prazo,
apresente	sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.
7.28. Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	 órgãos	 responsáveis	 pela	 fiscalização	 da	 regularidade	 fiscal	 quanto	 à	 inadimplência	 do	 contratado,	 bem	 como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários	para
garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.
7.29. Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.
7.30. Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida
pela	rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.
Prazo	de	pagamento
7.31. O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	máximo	de	até	dez	dias	úteis,	contados	da	finalização	da	liquidação
da	despesa.
7.32. No	caso	de	atraso	pelo	Contratante,	os	valores	devidos	ao	contratado	serão	atualizados	monetariamente
entre	o	termo	final	do	prazo	de	pagamento	até	a	data	de	sua	efetiva	realização,	mediante	aplicação	do	índice	IPCA	de
correção	monetária.
Forma	de	pagamento
7.33. O	pagamento	será	realizado	através	de	ordem	bancária,	para	crédito	em	banco,	agência	e	conta	corrente
indicados	pelo	contratado.
7.34. Será	 considerada	 data	 do	 pagamento	 o	 dia	 em	 que	 constar	 como	 emitida	 a	 ordem	 bancária	 para
pagamento.
7.35. Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

7.35.1. Independentemente	 do	 percentual	 de	 tributo	 inserido	 na	 planilha,	 quando	 houver,	 serão	 retidos	 na
fonte,	quando	da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

7.36. O	contratado	regularmente	optante	pelo	Simples	Nacional,	nos	termos	da	Lei	Complementar	nº	123,	de
2006,	 não	 sofrerá	 a	 retenção	 tributária	 quanto	 aos	 impostos	 e	 contribuições	 abrangidos	 por	 aquele	 regime.	 No
entanto,	o	pagamento	ficará	condicionado	à	apresentação	de	comprovação,	por	meio	de	documento	oficial,	de	que	faz
jus	ao	tratamento	tributário	favorecido	previsto	na	referida	Lei	Complementar.
7.37. Não	haverá	antecipação	de	pagamento.
Reajuste
7.38. Os	preços	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis,	considerando	que	a	vigência	da	contratação	é	inferior	a
um	ano	contado	da	data	do	orçamento	estimado.
8. INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
8.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
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f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

8.2. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
I	- Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não
se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
II	- Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,
“c”	 e	 “d”	do	 subitem	acima	deste	Termo	de	Referência,	 sempre	que	não	 se	 justificar	 a	 imposição	de
penalidade	mais	grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
III	- Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas
descritas	nas	alíneas	“e”,	 “f”,	 “g”	e	 “h”	do	subitem	acima	deste	Termo	de	Referência,	bem	como	nas
alíneas	“b”,	“c”	e	“d”,	que	 justifiquem	a	 imposição	de	penalidade	mais	grave	 (art.	156,	§5º,	da	Lei	nº
14.133,	de	2021).
IV	- Multa:
a) Compensatória	de	10%	(dez	por	cento)	por	descumprimento	parcial	aos	itens	solicitados	em	contrato,
calculada	 sobre	 o	 valor	 da	 demanda	 afetada	 (o	 valor	 correspondente	 ao	 serviço	 de	 publicação	 cuja
execução	 tenha	 sido	prejudicada),	 calculado	com	base	nos	preços	unitários	 contratados,	 em	casos	de
menor	 gravidade	 que	 não	 resulte	 na	 impossibilidade	 de	 realização	 da	 publicação,	 desde	 que	 a
irregularidade	seja	passível	de	correção;	e
b)Compensatória	 de	 30%	 (trinta	 por	 cento)	 por	 descumprimento	 integral	 aos	 itens	 solicitados	 em
contrato,	 em	 caso	 de	 inexecução	 total	 de	 uma	 demanda	 de	 publicação,	 caracterizada,	 entre	 outras
hipóteses,	pela	não	realização	da	publicação	solicitada,	sem	justificativa	aceita	pela	Contratante;

8.3. A	aplicação	das	sanções	previstas	neste	Termo	de	Referência	não	exclui,	em	hipótese	alguma,	a	obrigação
de	reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
8.4. Todas	 as	 sanções	 previstas	 neste	 Termo	 de	 Referência	 poderão	 ser	 aplicadas	 cumulativamente	 com	 a
multa	(art.	156,	§7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

8.4.1. Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
8.4.2. Se	a	multa	aplicada	e	as	indenizações	cabíveis	forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	 pelo	 Contratante	 ao	 Contratado,	 além	 da	 perda	 desse	 valor,	 a	 diferença	 será	 descontada	 da	 garantia
prestada	ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
8.4.3. Previamente	 ao	 encaminhamento	 à	 cobrança	 judicial,	 a	 multa	 poderá	 ser	 recolhida
administrativamente	 no	 prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação
enviada	pela	autoridade	competente.

8.5. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
8.6. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a) a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b) 	as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c) as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante	e,
e) a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

8.7. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
8.8. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	para	facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	ilícitos	previstos	neste	Termo	de	Referência	ou	para
provocar	 confusão	 patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	 das	 sanções	 aplicadas	 à	 pessoa	 jurídica	 serão
estendidos	 aos	 seus	 administradores	 e	 sócios	 com	 poderes	 de	 administração,	 à	 pessoa	 jurídica	 sucessora	 ou	 à
empresa	do	mesmo	ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,
em	todos	os	casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº
14.133,	de	2021).
8.9. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
8.10. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/21.
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8.11. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante,	na	forma	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	26,	de	13	de	abril	de
2022.
9. FORMA	E	CRITÉRIOS	DE	SELEÇÃO	DO	FORNECEDOR​
Forma	de	seleção	e	critério	de	julgamento	da	proposta
9.1. O	fornecedor	será	selecionado	por	meio	da	realização	de	procedimento	de	DISPENSA	DE	LICITAÇÃO,	sob
a	 forma	ELETRÔNICA,	com	 fundamento	no	art.	75,	 inciso	 II,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021	 (limite	atualizado	para	R$
65.492,11	pelo	Decreto	nº	12.807,	de	2025),	com	adoção	do	critério	de	julgamento	pelo	MENOR	PREÇO.
Regime	de	execução
9.2. O	regime	de	execução	do	contrato	será	empreitada	por	preço	unitário.
Exigências	de	habilitação
9.3. Previamente	 à	 celebração	 do	 contrato,	 a	 Administração	 verificará	 o	 eventual	 descumprimento	 das
condições	 para	 contratação,	 especialmente	 quanto	 à	 existência	 de	 sanção	 que	 a	 impeça,	 mediante	 a	 consulta	 a
cadastros	informativos	oficiais,	tais	como:

9.4. A	consulta	aos	cadastros	será	realizada	em	nome	da	empresa	interessada	e	de	seu	sócio	majoritário,	por
força	do	artigo	12	da	Lei	n°	8.429,	de	1992,	que	prevê,	dentre	as	sanções	impostas	ao	responsável	pela	prática	de	ato
de	 improbidade	 administrativa,	 a	 proibição	 de	 contratar	 com	 o	 Poder	 Público,	 inclusive	 por	 intermédio	 de	 pessoa
jurídica	da	qual	seja	sócio	majoritário.
9.5. Caso	conste	na	Consulta	de	Situação	do	interessado	a	existência	de	Ocorrências	Impeditivas	Indiretas,	o
gestor	 diligenciará	 para	 verificar	 se	 houve	 fraude	 por	 parte	 das	 empresas	 apontadas	 no	Relatório	 de	Ocorrências
Impeditivas	Indiretas.
9.6. A	tentativa	de	burla	será	verificada	por	meio	dos	vínculos	societários,	 linhas	de	 fornecimento	similares,
dentre	outros.
9.7. O	interessado	será	convocado	para	manifestação	previamente	a	uma	eventual	negativa	de	contratação.
9.8. Caso	atendidas	as	condições	para	contratação,	a	habilitação	do	 interessado	será	verificada	por	meio	do
SICAF,	nos	documentos	por	ele	abrangidos.
9.9. É	dever	do	interessado	manter	atualizada	a	respectiva	documentação	constante	do	SICAF,	ou	encaminhar,
quando	solicitado	pela	Administração,	a	respectiva	documentação	atualizada.
9.10. Para	 fins	 de	 habilitação,	 deverá	 o	 interessado	 comprovar	 os	 seguintes	 requisitos,	 que	 serão	 exigidos
conforme	sua	natureza	jurídica:
Habilitação	jurídica
9.11. Empresário	individual:	inscrição	no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis,	a	cargo	da	Junta	Comercial
da	respectiva	sede;
9.12. Microempreendedor	 Individual	 -	 MEI:	 Certificado	 da	 Condição	 de	 Microempreendedor	 Individual	 -
CCMEI,	 cuja	 aceitação	 ficará	 condicionada	 à	 verificação	 da	 autenticidade	 no	 sítio	 https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;
9.13. Sociedade	 empresária,	 sociedade	 limitada	 unipessoal	 –	 SLU	 ou	 sociedade	 identificada	 como	 empresa
individual	de	responsabilidade	limitada	-	EIRELI:	inscrição	do	ato	constitutivo,	estatuto	ou	contrato	social	no	Registro
Público	 de	 Empresas	 Mercantis,	 a	 cargo	 da	 Junta	 Comercial	 da	 respectiva	 sede,	 acompanhada	 de	 documento
comprobatório	de	seus	administradores;
9.14. Sociedade	 simples:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 no	Registro	 Civil	 de	 Pessoas	 Jurídicas	 do	 local	 de	 sua
sede,	acompanhada	de	documento	comprobatório	de	seus	administradores;
9.15. Filial,	 sucursal	 ou	 agência	 de	 sociedade	 simples	 ou	 empresária:	 inscrição	 do	 ato	 constitutivo	 da	 filial,
sucursal	ou	agência	da	sociedade	simples	ou	empresária,	respectivamente,	no	Registro	Civil	das	Pessoas	Jurídicas	ou
no	Registro	Público	de	Empresas	Mercantis	onde	opera,	com	averbação	no	Registro	onde	tem	sede	a	matriz;
9.16. Os	 documentos	 apresentados	 deverão	 estar	 acompanhados	 de	 todas	 as	 alterações	 ou	 da	 consolidação
respectiva.
Habilitação	fiscal,	social	e	trabalhista
9.17. Prova	de	inscrição	no	Cadastro	Nacional	de	Pessoas	Jurídicas;
9.18. Prova	 de	 regularidade	 fiscal	 perante	 a	 Fazenda	Nacional,	mediante	 apresentação	 de	 certidão	 expedida
conjuntamente	pela	Secretaria	da	Receita	Federal	 do	Brasil	 (RFB)	 e	pela	Procuradoria-Geral	 da	Fazenda	Nacional
(PGFN),	 referente	a	 todos	os	créditos	 tributários	 federais	e	à	Dívida	Ativa	da	União	 (DAU)	por	elas	administrados,
inclusive	aqueles	relativos	à	Seguridade	Social,	nos	termos	da	Portaria	Conjunta	nº	1.751,	de	02	de	outubro	de	2014,
do	Secretário	da	Receita	Federal	do	Brasil	e	da	Procuradora-Geral	da	Fazenda	Nacional;
9.19. Prova	de	regularidade	com	o	Fundo	de	Garantia	do	Tempo	de	Serviço	(FGTS);

SICAF;
Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 -	 CEIS,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
Cadastro	 Nacional	 de	 Empresas	 Punidas	 –	 CNEP,	 mantido	 pela	 Controladoria-Geral	 da	 União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

a)
b)

c)
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9.20. Prova	de	inexistência	de	débitos	inadimplidos	perante	a	Justiça	do	Trabalho,	mediante	a	apresentação	de
certidão	 negativa	 ou	 positiva	 com	 efeito	 de	 negativa,	 nos	 termos	 do	 Título	 VII-A	 da	 Consolidação	 das	 Leis	 do
Trabalho,	aprovada	pelo	Decreto-Lei	nº	5.452,	de	1º	de	maio	de	1943;
9.21. Prova	de	 inscrição	no	 cadastro	de	 contribuintes	Municipal	 relativo	 ao	domicílio	 ou	 sede	do	 fornecedor,
pertinente	ao	seu	ramo	de	atividade	e	compatível	com	o	objeto	contratual;
9.22. Prova	de	regularidade	com	a	Fazenda	Municipal	do	domicílio	ou	sede	do	fornecedor,	relativa	à	atividade
em	cujo	exercício	contrata;
9.23. Caso	 o	 fornecedor	 seja	 considerado	 isento	 dos	 tributos	 relacionados	 ao	 objeto	 contratual,	 deverá
comprovar	tal	condição	mediante	a	apresentação	de	declaração	da	Fazenda	respectiva	do	seu	domicílio	ou	sede,	ou
outra	equivalente,	na	forma	da	lei.
9.24. O	 fornecedor	 enquadrado	 como	 microempreendedor	 individual	 que	 pretenda	 auferir	 os	 benefícios	 do
tratamento	diferenciado	previstos	na	Lei	Complementar	n.	123,	de	2006,	estará	dispensado	da	prova	de	inscrição	nos
cadastros	de	contribuintes	estadual	e	municipal.
Habilitação	Técnica	–	Licença	Sanitária
Apresentação	 de	Alvará	 Sanitário,	 Licença	 Sanitária	 ou	 documento	 equivalente,	 válido	 e	 expedido	 pela	 autoridade
sanitária	 competente,	 referente	 ao	 estabelecimento	 responsável	 pela	 preparação	 e	manipulação	dos	 alimentos	que
compõem	o	serviço	de	coffee	break,	quando	exigível	pela	legislação	sanitária	aplicável.
O	documento	deverá	estar	válido	na	data	de	sua	apresentação	para	fins	de	habilitação,	devendo	a	contratada	manter
a	regularidade	sanitária	durante	toda	a	execução	contratual	e	na	prestação	dos	serviços.
Disposições	gerais	sobre	habilitação
9.25. Não	serão	aceitos	documentos	de	habilitação	com	indicação	de	CNPJ	diferentes,	salvo	aqueles	legalmente
permitidos.
9.26. Se	o	fornecedor	for	a	matriz,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	matriz,	e	se	o	fornecedor	for
a	filial,	todos	os	documentos	deverão	estar	em	nome	da	filial,	exceto	para	atestados	de	capacidade	técnica,	e	no	caso
daqueles	documentos	que,	pela	própria	natureza,	comprovadamente,	forem	emitidos	somente	em	nome	da	matriz.
9.27. Serão	aceitos	registros	de	CNPJ	de	fornecedor	matriz	e	filial	com	diferenças	de	números	de	documentos
pertinentes	ao	CND	e	ao	CRF/FGTS,	quando	for	comprovada	a	centralização	do	recolhimento	dessas	contribuições.
9.28. Considerando	a	natureza	e	as	especificidades	do	objeto,	que	envolve	o	preparo,	fornecimento,	transporte,
montagem	e	disponibilização	de	alimentos	e	bebidas	para	 consumo	 imediato	em	evento	 institucional,	 o	 fornecedor
deverá	 demonstrar	 compatibilidade	 de	 seu	 ramo	 de	 atividade	 com	 os	 serviços	 a	 serem	 contratados.	 Para	 fins	 de
verificação	dessa	compatibilidade,	o	fornecedor	deverá	possuir	em	seu	Cadastro	Nacional	da	Pessoa	Jurídica	(CNPJ)
atividade	econômica	compatível	com	o	objeto	da	contratação,	admitindo-se,	entre	outras	correlatas,	pelo	menos	um
dos	seguintes	códigos	CNAE:

9.28.1. 5620-1/02	-	Serviços	de	alimentação	para	eventos	e	recepções	-	bufê;
9.28.2. 5620-1/01	-	Fornecimento	de	alimentos	preparados	preponderantemente	para	empresas;
9.28.3. 5611-2/03	-	Lanchonetes,	casas	de	chá,	de	sucos	e	similares;
9.28.4. 4729-9/99	 -	 Comércio	 varejista	 de	 produtos	 alimentícios	 em	 geral	 ou	 especializado	 em	 produtos
alimentícios	não	especificados	anteriormente.

10. DA	DISPONIBILIDADE	ORÇAMENTÁRIA
10.1. O	valor	máximo	estimado	para	a	contratação	é	de	até	R$	18.124,00	 (dezoito	mil	cento	e	vinte	e	quatro
reais),	 conforme	 custos	 unitários	 apostos	 na	 tabela	 do	 item	 1.1,	 correspondente	 a	 até	 400	 (quatrocentos)
atendimentos	ao	valor	unitário	de	R$	45,31	(quarenta	e	cinco	reais	e	trinta	e	um	centavos)	por	pessoa.
10.2. Por	 se	 tratar	 de	 contratação	 sob	 demanda,	 o	 valor	 efetivamente	 pago	 corresponderá	 ao	 quantitativo
solicitado	no	Contrato,	deduzidas	eventuais	glosas,	podendo	ser	inferior	ao	valor	máximo	estimado.
10.3. As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 previstos	 no	 Plano	 de
Metas	 da	 Comissão	 de	 Comunicação	 –	 Projetos	 Dia	 do	 TND,	 Dia	 do	 Nutricionista	 e	 Valorizando	 60+,	 conforme
disponibilidade	orçamentária	constante	na	rubrica:	6.2.2.1.1.01.04.04.048	-	Serviço	de	Alimentação,	no	valor	de	R$
18.124,00,	para	o	exercício	de	2026.	
	
Curitiba,	26	de	outubro	de	2026.
	
	

Cristina	M.	de	Campos	Padilha
Assistente	Administrativo	Junior	-	Setor	de	Compras

	

Julisse	Klemtz	Wagner
Gerente	Técnica

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	Cristina	Mara	de	Campos	Padilha,	Assistente	Administrativo(a),
em	26/10/2026,	às	10:13,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º	do	Decreto	nº	8.539,	de	8
de	outubro	de	2015.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Julisse	Klemtz	Wagner,	Gerente	Técnica,	em	26/10/2026,	às	10:21,
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conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	6º	do	Decreto	nº	8.539,	de	8	de	outubro	de	2015.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.cfn.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	2601794	e	o	código	CRC
1CF9589D.

Referência:	Processo	nº	08085.000014/2026-90 SEI	nº	2601794
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